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Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho Seção de Dissídios Coletivos Orientação

Jurisprudencial da SDC Nº 1 ACORDO COLETIVO. DESCUMPRIMENTO. EXISTÊNCIA DE AÇÃO

PRÓPRIA. ABUSIVIDADE DA GREVE DEFLAGRADA PARA SUBSTITUÍ-LA. Inserida em 27.03.1998 -

Cancelada - DJ 22.06.2004 O ordenamento legal vigente assegura a via da ação de cumprimento para as

hipóteses de inobservância de norma coletiva em vigor, razão pela qual é abusivo o movimento grevista

deflagrado em substituição ao meio pacífico próprio para a solução do conflito. Nº 2 ACORDO

HOMOLOGADO. EXTENSÃO A PARTES NÃO SUBSCREVENTES. INVIABILIDADE. Inserida em

27.03.1998 É inviável aplicar condições constantes de acordo homologado nos autos de dissídio coletivo,

extensivamente, às partes que não o subscreveram, exceto se observado o procedimento previsto no art.

868 e seguintes, da CLT. Nº 3 ARRESTO. APREENSÃO. DEPÓSITO. PRETENSÕES INSUSCETÍVEIS DE

DEDUÇÃO EM SEDE COLETIVA. Inserida em 27.03.1998 São incompatíveis com a natureza e finalidade do

dissídio coletivo as pretensões de provimento judicial de arresto, apreensão ou depósito. Nº 4 DISPUTA POR

TITULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Inserida em

27.03.1998 A disputa intersindical pela representatividade de certa categoria refoge ao âmbito da

competência material da Justiça do Trabalho. Nº 5 DISSÍDIO COLETIVO CONTRA PESSOA JURÍDICA DE

DIREITO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. Inserida em 27.03.1998 Aos servidores públicos não foi

assegurado o direito ao reconhecimento de acordos e convenções coletivos de trabalho, pelo que, por

conseguinte, também não lhes é facultada a via do dissídio coletivo, à falta de previsão legal. Nº 6 DISSÍDIO

COLETIVO. NATUREZA JURÍDICA. IMPRESCINDIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLÉIA DE

TRABALHADORES E NEGOCIAÇÃO PRÉVIA. Inserida em 27.03.1998 - Cancelada pela SDC em sessão

de 10.08.2000, no julgamento do RODC 604502/1999-8, DJ 23.03 .2001 O dissídio coletivo de natureza

jurídica não prescinde da autorização da categoria, reunida em assembléia, para legitimar o sindicato

próprio, nem da etapa negocial prévia para buscar solução de consenso. Nº 7 DISSÍDIO COLETIVO.

NATUREZA JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO DE NORMA DE CARÁTER GENÉRICO. INVIABILIDADE.

Inserida em 27.03.1998 Não se presta o dissídio coletivo de natureza jurídica à interpretação de normas de

caráter genérico, a teor do disposto no art. 313, II, do RITST. Nº 8 DISSÍDIO COLETIVO. PAUTA

REIVINDICATÓRIA NÃO REGISTRADA EM ATA. CAUSA DE EXTINÇÃO. Inserida em 27.03.1998 A ata da

assembléia de trabalhadores que legitima a atuação da entidade sindical respectiva em favor de seus

interesses deve registrar, obrigatoriamente, a pauta reivindicatória, produto da vontade expressa da

categoria. Nº 9 ENQUADRAMENTO SINDICAL. INCOMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO

TRABALHO. Inserida em 27.03.1998 O dissídio coletivo não é meio próprio para o Sindicato vir a obter o

reconhecimento de que a categoria que representa é diferenciada, pois esta matéria - enquadramento

sindical - envolve a interpretação de norma genérica, notadamente do art. 577 da CLT. Nº 10 GREVE

ABUSIVA NÃO GERA EFEITOS. Inserida em 27.03.1998 É incompatível com a declaração de abusividade

de movimento grevista o estabelecimento de quaisquer vantagens ou garantias a seus partícipes, que

assumiram os riscos inerentes à utilização do instrumento de pressão máximo. Nº 11 GREVE.

IMPRESCINDIBILIDADE DE TENTATIVA DIRETA E PACÍFICA DA SOLUÇÃO DO CONFLITO. ETAPA

NEGOCIAL PRÉVIA. Inserida em 27.03.1998 É abusiva a greve levada a efeito sem que as partes hajam

tentado, direta e pacificamente, solucionar o conflito que lhe constitui o objeto. Nº 12 GREVE.



QUALIFICAÇÃO JURÍDICA. ILEGITIMIDADE ATIVA "AD CAUSAM" DO SINDICATO PROFISSIONAL QUE

DEFLAGRA O MOVIMENTO. Inserida em 27.03.1998 Não se legitima o Sindicato profissional a requerer

judicialmente a qualificação legal de movimento paredista que ele próprio fomentou. Nº 13 LEGITIMAÇÃO

DA ENTIDADE SINDICAL. ASSEMBLÉIA DELIBERATIVA. "QUORUM" DE VALIDADE. ART. 612 DA CLT.

Inserida em 27.03.1998 - Cancelada - DJ 24.11.2003 Mesmo após a promulgação da Constituição Federal

de 1988, subordina-se a validade da assembléia de trabalhadores que legitima a atuação da entidade

sindical respectiva em favor de seus interesses à observância do "quorum" estabelecido no art. 612 da CLT.

Nº 14 SINDICATO. BASE TERRITORIAL EXCEDENTE DE UM MUNICÍPIO. OBRIGATORIEDADE DA

REALIZAÇÃO DE MÚLTIPLAS ASSEMBLÉIAS. Inserida em 27.03.19


